
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.447 - SP (2016/0122297-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : JOÃO BOSCO DA NÓBREGA CUNHA  - SP222760 

 MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : IRMÃOS BIAGI S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) não se emprega norma 
ambiental superveniente de cunho material aos processos em curso, seja para 
proteger o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, 
seja para evitar a redução do patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem 
as necessárias compensações ambientais; e b) o STJ consolidou o entendimento 
de que "'o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico 
perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir 
de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de 
transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do 
Estado de garantir a preservação e a restauração dos processos ecológicos 
essenciais (art. 225, § 1º, I)' (AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" 
(AgInt no AgInt no AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 19.12.2016).
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 02 de abril de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.447 - SP (2016/0122297-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : JOÃO BOSCO DA NÓBREGA CUNHA  - SP222760 
   MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : IRMÃOS BIAGI S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão nestes termos:

AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. IRRETROATIVIDADE. 
APLICAÇÃO DO ART.

15 DA LEI 12.651/2012. COMPENSAÇÃO DE APPS EM 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. PROIBIÇÃO DE RETROCESSO. 
PROTEÇÃO DOS ECOSSISTEMAS FRÁGEIS.

1. Cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de 
origem que possibilitou a compensação de eventuais Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) em área destinada a Reserva Legal, fundamentando-se no 
art. 15 da Lei 12.651/2012 (Código Florestal).

2. Não se emprega norma ambiental superveniente de cunho 
material aos processos em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do 
patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais.

No mesmo sentido: AREsp 611.518/MS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 25/8/2015; EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 27/8/2015; AREsp 730.888/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 16/9/2015; AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 12/3/2014.

3. O STJ consolidou o entendimento de que "'o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos 
ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem 
as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas 
frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a 
preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, 
I)' (AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (AgInt no AgInt no AREsp 
850.994/SP, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
19.12.2016).
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Nesse sentido: EDcl no REsp 1.389.942/MS, Rel. Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28.9.2017; AgRg no AREsp 
364.256/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
21.9.2017, aguardando publicação.

4. Recurso Especial provido.

A parte embargante alega que o decisum incorreu em omissão e aduz questões 

ligadas ao mérito da controvérsia.

Impugnação às fls. 573-583, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.447 - SP (2016/0122297-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2019.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Assim, verifico que o inconformismo da parte embargante busca emprestar 

efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é 

inadmissível nesta via recursal.

Com efeito, os vícios elencados nas razões recursais não prosperam, porquanto 

a matéria foi integralmente analisada por esta Corte, conforme se nota do seguinte excerto do 

acórdão embargado (fls. 532-543, e-STJ, grifos no original):

A irresignação merece prosperar.
Cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem 

que possibilitou a compensação de eventuais Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) em área destinada à Reserva Legal, fundamentando-se no art. 15 da Lei 
12.651/2012 (Código Florestal).

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 437-438, 
e-STJ. grifei):

Todavia, a r. sentença deve ser modificada 
quanto à vedação de utilização da APP no cômputo da 
reserva legal e no tocante à completa abstenção ao uso da 
referida área. Em decisões anteriores, já ponderamos que a nova 
lei permite a compensação da área de reserva legal em área 
de proteção permanente, como também a compensação em 
outras áreas (na forma da lei), contudo, sem desobrigar os 
proprietários da sua demarcação e destinação. E, quanto à 
exploração da reserva legal, deve-se esclarecer que o art. 20 
da nova lei (Lei 12.651/12) disciplina o manejo florestal 
sustentável.

Assim, ainda que a obrigação de demarcar e 
averbar a reserva legal à margem da matrícula do(s) imóvel(is) e 
de reflorestar o quinhão desmatado remanesça, não é possível 
lançar no título executivo as limitações acima, facultando-se à 
ré-apelante a aplicação das inovações supra referidas trazidas pelo 
novo Código Florestal.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça entende que, no 
campo ambiental-urbanístico, vale a norma mais rigorosa vigente à época dos 
fatos, e não a contemporânea ao julgamento da causa, menos protetora da 
Natureza: O "direito material aplicável à espécie é o então vigente à época dos 
fatos". Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DIREITO AMBIENTAL. ANÁLISE DE PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO 
INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
TERRENO DE MARINHA. RESTINGA. COMPETÊNCIA DO 
CONAMA NA EDIÇÃO DE RESOLUÇÕES QUE 
OBJETIVEM O CONTROLE E A MANUTENÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. EDIFICAÇÃO EM DESACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. IRRETROATIVIDADE. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. 

(...) 3. Trata-se de Ação de Civil Pública, 
objetivando a recuperação de local de preservação permanente 
(terreno de marinha - restinga) e a demolição do imóvel lá 
edificado. (...) 10. "O novo Código Florestal não pode retroagir 
para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais adquiridos e 
a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as 
necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de 
ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto 
de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e restauração 
dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)." 

Recurso especial improvido. 
(REsp 1.462.208/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 06/04/2015). 

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
OMISSÃO INEXISTENTE. INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTER REM E EX 
LEGE. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 68 DO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DESRESPEITO AOS PERCENTUAIS EXIGIDOS PARA A 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE 
AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL. IMPOSIÇÃO. 
PROVAS SUFICIENTES. DESNECESSIDADE DE 
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REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. 

(...) 4. A Segunda Turma desta Corte firmou a 
orientação de inaplicabilidade de norma ambiental superveniente 
de cunho material aos processos em curso, seja para proteger o 
ato jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa 
julgada, seja para evitar a redução do patamar de proteção de 
ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais. 

5. Ademais, o art. 68 da Lei 12.651/2012 prevê a 
dispensa da recomposição, da compensação ou da regeneração, 
nos percentuais exigidos nesta Lei, nos casos em que a supressão 
de vegetação nativa tenha respeitado os percentuais de reserva 
legal previstos na legislação vigente à época dos fatos, o que não 
ocorreu na hipótese, uma vez a determinação do Tribunal de 
origem consistiu na apresentação de projeto de demarcação da 
área de reserva legal, com especificação de plantio, observadas as 
disposições do Decreto n. 6514/08 e do Decreto n. 7029/09 (fl. 
696, e-STJ). Rever o decidido pela Corte estadual encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ. 6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido 
de que o art. 16, c/c o art. 44 da Lei 4.771/1965, impõe a 
averbação da reserva legal, independentemente de haver área 
florestal ou vegetação nativa na propriedade. (...) 

(AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 12/3/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL (LEI 12.651/2012). 
REQUERIMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONTRA ACÓRDÃO. INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
APONTADA. AUTO DE INFRAÇÃO. 
IRRETROATIVIDADE DA LEI NOVA. ATO JURÍDICO 
PERFEITO. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 6º, CAPUT, DA 
LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO 
BRASILEIRO. 

1. Trata-se de requerimento apresentado pelo 
recorrente, proprietário rural, no bojo de "ação de anulação de ato 
c/c indenizatória", com intuito de ver reconhecida a falta de 
interesse de agir superveniente do Ibama, em razão da entrada em 
vigor da Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal), que revogou o 
Código Florestal de 1965 (Lei 4.771) e a Lei 7.754/1989. 
Argumenta que a nova legislação "o isentou da punição que o 
afligia", e que "seu ato não representa mais ilícito algum", estando, 
pois, "livre das punições impostas". Numa palavra, afirma que a 
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Lei 12.651/2012 procedera à anistia dos infratores do Código 
Florestal de 1965, daí sem valor o auto de infração ambiental 
lavrado contra si e a imposição de multa de R$ 1.500, por 
ocupação e exploração irregulares, anteriores a julho de 2008, de 
Área de Preservação Permanente nas margens do rio Santo 
Antônio. (...) 

3. Precedente do STJ que faz valer, no campo 
ambiental-urbanístico, a norma mais rigorosa vigente à época dos 
fatos, e não a contemporânea ao julgamento da causa, menos 
protetora da Natureza: O "direito material aplicável à espécie é o 
então vigente à época dos fatos. In casu, Lei n. 6.766/79, art. 4º, 
III, que determinava, em sua redação original, a 'faixa non 
aedificandi de 15 (quinze) metros de cada lado' do arroio" (REsp 
980.709/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 2.12.2008). (...) 

(PET no REsp 1.240.122/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2012).

Ora, não se emprega norma ambiental superveniente de cunho 
material aos processos em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do 
patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais. No mesmo sentido: AREsp 611.518/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 25/8/2015; EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rei. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/8/2015; AREsp 730.888/SP, Rei. Min. Humberto Martins, DJe de 
16/9/2015; AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 12/03/2014.  

Prosseguindo, destaco que o STJ consolidou o entendimento de 
que "'o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico 
perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir 
de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de 
transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do 
Estado de garantir a preservação e a restauração dos processos ecológicos 
essenciais (art. 225, § 1º, I)' (AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" 
(AgInt no AgInt no AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 19.12.2016).

Nessa direção:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. OCUPAÇÃO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE-APP. CASAS DE 
VERANEIO. MARGENS DO RIO IVINHEMA/MS. 
SUPRESSÃO DE MATA CILIAR. DESCABIMENTO. ART. 
8º DA LEI 12.651/2012. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO 
ADQUIRIDO AO POLUIDOR. FATO CONSUMADO. 
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DESCABIMENTO. DESAPROPRIAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DANO 
AMBIENTAL E NEXO DE CAUSALIDADE 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, 
PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CORREÇÃO, DE OFÍCIO, DE ERRO 
MATERIAL DO ACÓRDÃO. ART. 463, I, DO CPC/73.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão 
prolatado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
publicado na vigência do CPC/73.

II. O voto condutor do acórdão embargado 
apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas 
as questões necessárias à solução da controvérsia, conhecendo, 
em parte, do Recurso Especial, e dando-lhe provimento, para 
restabelecer a sentença.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, 
contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535 do CPC/73, 
não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em 
verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 
conclusões do decisum.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de manifestação desta 
Corte, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da 
Constituição Federal. Precedentes.

V. Na forma da jurisprudência, "'o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para 
reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações 
ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou 
espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do 
Estado de garantir a preservação e a restauração dos processos 
ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)' (AgRg no REsp 
1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (STJ, AgInt no AgInt no 
AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016). 
Ademais, as exceções legais, previstas nos arts. 61-A a 65 do 
Código Florestal (Lei 12.651/2012), não se aplicam para a 
pretensão de manutenção de casas de veraneio, como na hipótese. 
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Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.468.747/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/03/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/05/2016.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.
VII. Correção, de ofício, de erro material do 

acórdão, nos termos do art. 463, I, do CPC/73.
(EDcl no REsp 1.389.942/MS, Rel. Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21.9.2017, aguardando publicação).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OCUPAÇÃO E 
EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE, NAS PROXIMIDADES DO RIO 
IVINHEMA. SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO. CONCESSÃO 
DE LICENÇA ADMINISTRATIVA. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO 
CONSUMADO, EM MATÉRIA DE DIREITO AMBIENTAL. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. DEVER DE 
REPARAÇÃO DO AGENTE CAUSADOR DO DANO 
AMBIENTAL. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS 
IDÊNTICOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão que, 
por sua vez, julgara Recurso Especial e o respectivo Agravo, 
interpostos contra acórdão e decisão publicados na vigência do 
CPC/73.

II. Na origem, trata-se de ação civil pública, 
ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, 
com o objetivo de obter a condenação do ora agravante em 
obrigação de fazer, consistente em desocupar, demolir e remover 
todas as construções, cercas e demais intervenções realizadas em 
área de preservação permanente, localizada nas proximidades do 
Rio Ivinhema, bem como em reflorestar toda a área degradada.

III. O Tribunal de origem, apesar de reconhecer a 
existência de edificações, em área de preservação permanente, 
com supressão da vegetação, em afronta à legislação ambiental, 
bem como a ilegalidade da autorização concedida, reformou a 
sentença, para julgar improcedente a ação, sob o fundamento de 
que a situação encontra-se consolidada, em razão de prévia 
licença concedida pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato 
Grosso do Sul - IMASUL, sendo, assim, descabida a aplicação das 
medidas de desocupação, demolição de edificações e 
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reflorestamento da área, determinadas pela sentença, sob pena de 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

IV. O STJ, em casos idênticos, firmou 
entendimento no sentido de que, em tema de Direito Ambiental, 
não se admite a incidência da teoria do fato consumado. Nesse 
contexto, devidamente constatada a edificação, em área de 
preservação permanente, a concessão de licenciamento ambiental, 
por si só, não afasta a responsabilidade pela reparação do dano 
causado ao meio ambiente, mormente quando reconhecida a 
ilegalidade do aludido ato administrativo, como na hipótese. Nesse 
sentido: STJ, REsp 1.394.025/MS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2013; REsp 
1.362.456/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2013.

V. Na forma da jurisprudência, "'o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para 
reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações 
ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou 
espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do 
Estado de garantir a preservação e a restauração dos processos 
ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)' (AgRg no REsp 
1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (STJ, AgInt no AgInt no 
AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016). 
Ademais, as exceções legais, previstas nos arts. 61-A a 65 do 
Código Florestal (Lei 12.651/2012), não se aplicam para a 
pretensão de manutenção de casas de veraneio, como na hipótese. 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.468.747/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/03/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/05/2016.

VI. Estando o acórdão recorrido em dissonância 
com o entendimento atual e dominante desta Corte, deve ser 
mantida a decisão ora agravada, que conheceu do Agravo, para 
conhecer parcialmente do Recurso Especial do Ministério Público 
de Mato Grosso do Sul e lhe dar provimento, para restabelecer a 
sentença, que julgara parcialmente procedente a presente Ação 
Civil Pública.

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 364.256/MS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21.9.2017, aguardando publicação).
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No caso dos autos, a Ação Civil Pública foi ajuizada em 2010 , 
antes da vigência da Lei 12.651/2012, que, portanto, é inaplicável à situação dos 
autos, a qual deve ser regulada pela legislação então vigente, qual seja, a Lei 
4.771/1965. 

Citam-se Precedentes:

 ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. FORMAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. SÚMULA 83/STJ. 
PREJUDICADA A ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 12.651/12. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IRRETROATIVIDADE. PROTEÇÃO AOS ECOSSISTEMAS 
FRÁGEIS. INCUMBÊNCIA DO ESTADO. 
INDEFERIMENTO. 

1. A jurisprudência desta Corte está firmada no 
sentido de que os deveres associados às APPs e à Reserva Legal 
têm natureza de obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de 
domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o 
proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não 
há falar em culpa ou nexo causal como determinantes do dever de 
recuperar a área de preservação permanente. 

2. Prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial apresentada, porquanto a negatória de seguimento 
do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional baseou-se 
em jurisprudência recente e consolidada desta Corte, aplicável ao 
caso dos autos. 

3. Indefiro o pedido de aplicação imediata da Lei 
12.651/12, notadamente o disposto no art. 15 do citado 
regramento. Recentemente, esta Turma, por relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, firmou o entendimento de que "o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para 
reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações 
ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou 
espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do 
Estado de garantir a preservação e restauração dos processos 
ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)." Agravo regimental 
improvido. 

(AgRg no AREsp 327.687/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2013) 
(grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
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DO CPC NÃO CONFIGURADA. INSTITUIÇÃO DE ÁREA 
DE RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTER REM E EX 
LEGE. APLICAÇÃO DO ART. 68 DO NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL. IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO AOS 
PERCENTUAIS EXIGIDOS PARA A ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. No presente Agravo Interno, a agravante 
sustenta omissão em relação a pontos não trazidos anteriormente, 
razão pela qual não se pode conhecer do recurso quanto ao ponto, 
ante a inovação recursal. 

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
entende que a obrigação de demarcar, averbar e restaurar a área 
de reserva legal constitui dever jurídico que se transfere 
automaticamente ao adquirente ou possuidor do imóvel, 
consubstanciando-se obrigação propter rem e ex lege. Trata-se de 
dever que independe da existência de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa na gleba, cumprindo ao proprietário ou 
adquirente do bem imóvel a adoção das providências necessárias à 
restauração ou à recuperação delas, a fim de readequar-se aos 
limites percentuais previstos em lei. 

4. Inaplicável o disposto no art. 68 do Novo Código 
Florestal. A um, porque a dispensa da recomposição florestal, 
consoante esse normativo, estaria limitada aos casos em que a 
supressão da vegetação nativa tenha observado os percentuais de 
reserva legal previstos na legislação vigente à época dos fatos, o 
que não ocorre no caso, pois a determinação constante do acórdão 
refere-se à implantação da reserva legal, mediante projeto a ser 
aprovado pelas autoridades competentes. Revisar esse 
entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. A dois, porque 
não se emprega norma ambiental superveniente de cunho material 
aos processos em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, 
os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar 
a redução do patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem as 
necessárias compensações ambientais. 

5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp 910.486/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/4/2017) 

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. CPC/73. 
RESERVA LEGAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA. ALEGATIVA DE OFENSA AO 
ART. 6º DA LINDB. AUSÊNCIA. FUNÇÃO ECOLÓGICA 
DA PROPRIEDADE. DEMARCAÇÃO. 
REFLORESTAMENTO. OBRIGAÇÃO PROTER REM E EX 
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LEGE. ART. 68 DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
INAPLICABILIDADE. 

1. O aresto recorrido reconheceu ser 
desnecessária a realização de perícia técnica, uma vez que as 
provas já produzidas nos autos seriam suficientes para o 
julgamento da lide. Para revisar essas conclusões e reconhecer a 
ofensa ao art. 331, I, do CPC/73, por seu turno, faz-se necessário 
o revolvimento dos elementos fático-probatórios da lide, o que não 
é permitido na instância extraordinária, nos termos da Súmula 
7/STJ. 

2. Não há ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando a 
Corte de origem soluciona integralmente a lide, com base em 
fundamentação suficiente, sendo desnecessária a menção 
expressa de todos os normativos invocados pela parte. 

3. A garantia do direito adquirido não pode ser 
invocada para mitigar o dever de salvaguarda ambiental, não 
servindo para justificar o desmatamento da flora nativa, a 
ocupação de espaços especialmente protegidos pela legislação, 
tampouco para autorizar a continuidade de conduta potencialmente 
lesiva ao meio ambiente. O dever de assegurá-lo, por seu turno, 
não se limita à proibição da atividade degradatória, abrangendo a 
obrigatoriedade de se conservar e regenerar os p rocessos 
ecológicos. 

4. A existência da área de reserva legal no âmbito 
das propriedades rurais caracteriza-se como uma limitação 
administrativa necessária à tutela do meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações e se encontra em harmonia com a 
função ecológica da propriedade, legitimando a existência de 
restrições aos direitos individuais em benefício dos interesses de 
toda a coletividade. 

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consignou que a obrigação de demarcar, averbar e restaurar a 
área de reserva legal constitui dever jurídico que se transfere 
automaticamente ao adquirente ou possuidor do imóvel, 
consubstanciando-se obrigação propter rem e ex lege. Trata-se de 
dever que independe da existência de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa na gleba, cumprindo ao proprietário ou 
adquirente do bem imóvel a adoção das providências necessárias à 
restauração ou à recuperação das mesmas, a fim de readequar-se 
aos limites percentuais previstos e m lei. 

6. Não é possível aplicar-se o disposto no art. 68 do 
Novo Código Florestal. Primeiramente, porque a dispensa da 
recomposição florestal, consoante esse normativo, estaria limitada 
aos casos em que a supressão da vegetação nativa tenha 
observado os percentuais de reserva legal previstos na legislação 
vigente à época dos fatos, o que não ocorre in casu, pois a 
determinação constante do acórdão refere-se à implantação da 
reserva legal, mediante projeto a ser aprovado pelas autoridades 
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competentes, de acordo com as disposições do Decreto 6514/08 e 
do Decreto 7029/09. Revisar esse entendimento esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ. Em segundo lugar, porque não se emprega 
norma ambiental superveniente de cunho material aos processos 
em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os direitos 
ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução 
do patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem as 
necessárias compensações ambientais. Precedente em caso 
análogo: AgRg no REsp 1367968/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 12/03/2014. 

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. 

(REsp 1.381.191/SP, Relatora Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), 2ª Turma, Julgado em 16/6/2016, DJe 30/6/2016. 

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
OMISSÃO INEXISTENTE. INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTER REM E EX 
LEGE. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 68 DO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DESRESPEITO AOS PERCENTUAIS EXIGIDOS PARA A 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE 
AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL. IMPOSIÇÃO. 
PROVAS SUFICIENTES. DESNECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso. 

2. A jurisprudência desta Corte está firmada no 
sentido de que os deveres associados às APPs e à Reserva Legal 
têm natureza de obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de 
domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o 
proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não 
há falar em culpa ou nexo causal como determinantes do dever de 
recuperar a área de preservação permanente. 

3. Este Tribunal tem entendido que a obrigação de 
demarcar, averbar e restaurar a área de reserva legal nas 
propriedades rurais configura dever jurídico (obrigação ex lege) 
que se transfere automaticamente com a mudança do domínio, 
podendo, em consequência, ser imediatamente exigível do pr 
oprietário atual. 

4. A Segunda Turma desta Corte firmou a 
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orientação de inaplicabilidade de norma ambiental superveniente 
de cunho material aos processos em curso, seja para proteger o 
ato jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa 
julgada, seja para evitar a redução do patamar de proteção de 
ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais. 

5. Ademais, o art. 68 da Lei 12.651/2012 prevê a 
dispensa da recomposição, da compensação ou da regeneração, 
nos percentuais exigidos nesta Lei, nos casos em que a supressão 
de vegetação nativa tenha respeitado os percentuais de reserva 
legal previstos na legislação vigente à época dos fatos, o que não 
ocorreu na hipótese, uma vez a determinação do Tribunal de 
origem consistiu na apresentação de projeto de demarcação da 
área de reserva legal, com especificação de plantio, observadas as 
disposições do Decreto n. 6514/08 e do Decreto n. 7029/09 (fl. 
696, e-STJ). Rever o decidido pela Corte estadual encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ. 

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de 
que o art. 16, c/c o art. 44 da Lei 4.771/1965, impõe a averbação 
da reserva legal, independentemente de haver área florestal ou 
vegetação nativa na propriedade 

7. A Corte estadual consignou que a alta de 
reserva legal por si só acarreta degradação ambiental e asseverou 
que as provas produzidas seriam suficientes para a composição do 
conflito, sendo desnecessária a realização de perícia técnica. 
Nesse aspecto, não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais invocados sem que se proceda ao 
reexame do conjunto probatório dos presentes autos (Súmula 
7/STJ). 

8. Prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial apresentada, porquanto a negatória de seguimento 
do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional baseou-se 
em jurisprudência recente e consolidada desta Corte, aplicável ao 
caso dos autos. Ademais, não há similitude fática e jurídica apta a 
ensejar o conhecimento do recurso, em face do confronto da tese 
adotada no acórdão hostilizado e na apresentada nos arestos 
colacionados, uma vez que cada um deles, individualmente, traz 
uma das teses abarcadas no recurso especial e não todas ao 
mesmo tempo, o que lhe retira a identidade necessária ao 
conhecimento do recurso. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1.367.968/SP, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, Julgado em 17/12/2013, DJe 
12/3/2014). 

Os prejuízos ambientais decorrentes das modificações legislativas 
trazidas pela Lei 12.651/2012, neste ponto, foram amplamente demonstrados no 
Congresso Nacional, por estudo da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
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Ciência e da Academia Brasileira de Ciências, intitulado O Código Florestal e 
a Ciência: Contribuições para o Diálogo. Válido transcrever, por elucidativo, o 
seguinte excerto do referido documento:

Uma das atuais propostas de alteração do Código 
Florestal expande as possibilidades de incorporar a APP no 
cômputo da RL de todas as propriedades. O maior objetivo dessa 
alteração é a redução do passivo ambiental, uma vez que esse 
mecanismo não deverá ser autorizado caso implique na supressão 
de novas áreas de vegetação nativa. Com essa alteração, uma 
propriedade (com mais de quatro módulos fiscais) que incluir 10% 
de APP só precisará manter mais 10% adicionais como RL; 
aquela que tiver mais de 20% de APP não terá de manter 
qualquer RL. Haveria assim uma substituição de RL por APP. 
Esse cálculo combinado não faz sentido em termos biológicos. 
Áreas de APP e RL possuem funções e características distintas, 
conservando diferentes espécies e serviços ecossistêmicos. Áreas 
de APP ripárias diferem das áreas entre rios mantidas como RL; 
analogamente, APPs em encostas íngremes não equivalem a áreas 
próximas em solos planos que ainda mantêm vegetação nativa, 
conservadas como RL. As APPs protegem áreas mais frágeis ou 
estratégicas, como aquelas com maior risco de erosão de solo ou 
que servem para recarga de aquífero, seja qual for a vegetação 
que as recobre, além de terem papel importante de conservação 
da biodiversidade. Por se localizarem fora das áreas frágeis que 
caracterizam as APPs, as RLs são um instrumento adicional que 
amplia o leque de ecossistemas e espécies nativas conservadas. 
São áreas complementares que devem coexistir nas paisagens 
para assegurar sua sustentabilidade biológica e ecológica em longo 
prazo. Cabe destacar ainda que, ao contrário das APPs, as RLs 
podem ser manejadas pelos proprietários que delas podem extrair 
madeiras, essências, "ores, frutos e mel. Portanto, as RLs são 
fonte de trabalho e renda para o proprietário, desde que as 
atividades exercidas não comprometam a sobrevivência das 
espécies nativas que abrigam. Entre outras causas, o 
descumprimento do Código Florestal vigente no que tange às 
APPs e RLs é um dos principais fatores responsáveis pelo 
contínuo aumento no número de espécies brasileiras vulneráveis e 
ameaçadas de extinção nas listas atualizadas periodicamente pelas 
sociedades científicas e adotadas pelos órgãos e instituições da 
área ambiental. Na região amazônica, a redução das RLs 
diminuiria o patamar de cobertura florestal a níveis que 
comprometeriam a continuidade física da floresta, aumentando 
significativamente o risco de extinção de espécies, comprometendo 
sua efetividade como ecossistemas funcionais e seus serviços 
ecossistêmicos (fl. 48).

Portanto, o mecanismo previsto no art. 15 do Novo Código 
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Florestal acabou por descaracterizar o regime de proteção das reservas legais e, 
em consequência, violou o dever geral de proteção ambiental.

Logo, tem-se que não merece prosperar o acórdão combatido 
que permitiu o cômputo de Área de Preservação Permanente no percentual 
exigido para instituição de Área de Reserva Legal. 

Ao lume do exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial.

Não percebo, na espécie sub judice, nenhuma omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão embargado, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 

emprestando aos Embargos o efeito infringente.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se vê de forma clara, não se trata de omissão ou contradição,  

mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses 

da ora embargante.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Nesse sentido:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL 
(...) AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES 
DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

(...)
4. O simples descontentamento da parte com a solução 

adotada não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas 
vezes afirmado pela jurisprudência desta Corte.

5. Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1130545/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/08/2013, grifei).

(...) VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.
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I - O simples descontentamento com o decisum não gera 
violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a 
lide, ainda que contrário ao interesse da agravante. Os embargos de 
declaração não visam à reforma do julgado, mas tão-somente servem para 
sanar vícios, sem os quais não estará configurada a hipótese de cabimento 
dos aclaratórios. Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se 
utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
(AgRg no REsp 1140356/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2012, grifei).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0122297-7 REsp 1.676.447 / SP

Números Origem:  00006524220108260042  20140000446811  202/2010  2022010  6524220108260042

PAUTA: 02/04/2019 JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : JOÃO BOSCO DA NÓBREGA CUNHA  - SP222760 

 MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 
INTERES.  : IRMÃOS BIAGI S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Reserva legal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : JOÃO BOSCO DA NÓBREGA CUNHA  - SP222760 

 MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : IRMÃOS BIAGI S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1811941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  20 de 4


